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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS EM 
ESPÉCIE. AUXÍLIO-ACIDENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284/STF. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.

I - Na origem, trata-se de  ação condenatória contra o Instituto 
Nacional de Seguro Social – INSS, objetivando  concessão do benefício de 
auxílio-acidente. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não 
houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso 
especial, aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: “É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.”

III - Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do 
CPC/2015, a petição do recurso especial deve conter a “demonstração do 
cabimento do recurso interposto”.

IV - Sendo assim, a parte recorrente deve evidenciar de forma 
explícita e específica que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da 
Constituição Federal, e quais são as alíneas desse permissivo constitucional 
que servem de base para a sua interposição. Nesse diapasão: AgInt no 
AREsp n. 1.479.509/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 22/11/2019; AgInt no AREsp n. 1.824.850/MG, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 21/06/2021; e AgInt no 
AREsp n. 1.776.348/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
DJe de 11/06/2021.

V - Ademais, evidencia-se a deficiência na fundamentação 
recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria 
sido violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar 
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em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

VI - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

VII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VIII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IX - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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Relator
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I - Na origem, trata-se de  ação condenatória contra o Instituto 
Nacional de Seguro Social – INSS, objetivando  concessão do benefício de 
auxílio-acidente. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não 
houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso 
especial, aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: “É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.”

III - Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do 
CPC/2015, a petição do recurso especial deve conter a “demonstração do 
cabimento do recurso interposto”.

IV - Sendo assim, a parte recorrente deve evidenciar de forma 
explícita e específica que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da 
Constituição Federal, e quais são as alíneas desse permissivo constitucional 
que servem de base para a sua interposição. Nesse diapasão: AgInt no 
AREsp n. 1.479.509/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 22/11/2019; AgInt no AREsp n. 1.824.850/MG, relator Ministro 
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V - Ademais, evidencia-se a deficiência na fundamentação 
recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria 
sido violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar 
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em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

VI - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

VII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VIII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IX - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por João Luiz Barioto contra decisão que 

não conheceu do recurso especial fundamentado no art. 105, III, c, da CF/88, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim 

ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO ACIDENTE. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL NÃO COMPROVADA. BENEFICIO NÃO 
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CONCEDIDO.
1. A concessão de aposentadoria por invalidez reclama que o requerente seja segurado 

da Previdência Social, tenha cumprido o período de carência de 12 (doze) contribuições, e 
esteja incapacitado, total e definitivamente, ao trabalho (art. 201, I, da CR/88 e artigos 18, I, 
"a"; art. 25, I e 42 da Lei nº 8.213/91). Idênticos requisitos são exigidos à outorga de 
auxílio-doença, cuja diferença centra-se na duração da incapacidade (artigos 25, I, e 59 da 
Lei nº 8.213/91).

2. No que se refere ao requisito da incapacidade, o laudo pericial realizado em 
03/08/2018 (110989017, págs. 01/05), atestou que o autor, aos 65 anos de idade, é portador 
de diabetes mellitus E11, hipertensão arterial I10, obesidade E66, status pós-operatório de 
artroplastia do joelho esquerdo.

3. Embora a perícia tenha concluído pela incapacidade parcial e permanente; contudo, 
verifica-se que o autor não sofreu nenhum acidente de qualquer natureza, como também não 
ficou comprovada a redução da sua capacidade laboral.

4. Assim, para concessão do auxílio acidente, nos termos do art. 86 da Lei nº 
8.213/91, basta redução permanente da capacidade laborativa do segurado - com relação à 
atividade por ele exercida -, em razão de acidente de qualquer natureza, pouco importando 
se a moléstia que o acomete é ou não irreversível, requisitos não observados no caso em 
análise.

5. Desta forma, considerando a inexistência de acidente de qualquer natureza, a 
manutenção da sentença de improcedência é de rigor.

6. Apelação da parte autora improvida.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Contudo, em que pesem os argumentos lançados pelo MM. Presidente desta corte, 

não há que se falar na aplicação da Súmula 284/STF.
Isso porque, conforme se observa do tópico “3” das razões do Recurso especial (e-

STJ FL.201), restou explicitado pelo agravante que o permissivo constitucional autorizador 
do Recurso Especial era o Artigo 105, Inciso III, alínea “C”, da Constituição Federal !!!!

[...]
Como se observa Nobres Julgadores, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 4ª 

REGIÃO, ao apreciar caso concreto idêntico, reconheceu o direito daquele pleiteante ao 
benefício de Auxílio-acidente, tendo em vista ser portador de doença no joelho, PODENDO 
EXERCER A MESMA PROFISSÃO, COM RESTRIÇÕES DE SUBIR ESCADAS E 
PERMANECER AGACHADO.

Portanto, restou claramente demonstrada a SIMILITUDE FÁTICA !!!!!
 
 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não houve a indicação do 

permissivo constitucional autorizador do recurso especial, aplicando-se, por conseguinte, 

a referida súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.”

Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição do 

recurso especial deve conter a “demonstração do cabimento do recurso interposto”.

Sendo assim, a parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e específica 

que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da Constituição Federal, e quais são as 

alíneas desse permissivo constitucional que servem de base para a sua interposição. Nesse 

diapasão: AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 22/11/2019; AgInt no AREsp n. 1.824.850/MG, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira turma, DJe de 21/06/2021; e AgInt no AREsp n. 1.776.348/SP, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 11/06/2021.

Ademais, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 

desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos 

tidos por violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 
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deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 

REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.032.918 / SP
Número Registro: 2021/0387317-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10039857220178260063 62443524420194039999

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO LUIZ BARIOTO
ADVOGADO : PAULO CÉSAR PAGAMISSI DE SOUZA - SP144663
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO LUIZ BARIOTO
ADVOGADO : PAULO CÉSAR PAGAMISSI DE SOUZA - SP144663
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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